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pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, notificados por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b) ou d) do n.º 3 do mesmo artigo, para 
a realização da audiência dos interessados nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

13 — Em conformidade com o disposto na alínea t) do n.º 3 do ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos 
têm acesso às actas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
desde que o solicitem.

14 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de desempate 
a adoptar são os constantes do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

15 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível 
e público da DGADR, e disponibilizada na sua página electrónica.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição “A 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulhe-
res no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer discriminação”.

17 — O posicionamento remuneratório dos trabalhadores a recrutar, 
será efectuado nos termos previstos no artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, 
de 31 de Dezembro.

18 — O júri do presente procedimento concursal será o seguinte:
Presidente: Ana Paula de Almeida Cruz de Carvalho, chefe de Divisão 

de Sementes, Variedades e Recursos Genéticos
Vogais efectivos:
Maria Gisela Franganito de Sá, técnica superior da Divisão de Se-

mentes, Variedades e Recursos Genéticos, que substituirá o Presidente 
do Júri nas suas faltas e impedimentos,

Carlos Manuel Martins Barros, técnico superior da Divisão de Se-
mentes, Variedades e Recursos Genéticos

Vogais suplentes:
Maria Isabel da Costa Ferreira Fernandes, técnica superior da Divisão 

de Sementes, Variedades e Recursos Genéticos
Anabela dos Santos Rodrigues Rocha, técnica superior da Divisão de 

Sementes, Variedades e Recursos Genéticos

19 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, o presente procedimento será publicitado na Bolsa de 
Emprego Público (www.bep.gov.pt), na página electrónica da DGADR, 
e, por extracto, em jornal de expansão nacional.

20 de Outubro de 2011. — O Director Geral, José R. Estêvão.
205289499 

 Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Norte

Direcção de Serviços de Apoio e Gestão de Recursos

Despacho n.º 14895/2011
Na sequência do parecer favorável, n.º 533/2011-SEAP, de 2011/8/14, 

do Senhor Secretário de Estado da Administração Pública, e por Des-
pacho de 11.10.04, do Sr. Director Regional Adjunto, António Manuel 
de Sousa Ribeiro Graça, proferido ao abrigo do artigo 41.º do CPA, 
foi autorizada a renovação do Contrato de Prestação de Serviços, na 
modalidade de Avença, entre esta Direcção Regional de Agricultura e 
Pescas do Norte, e o Eng.º Electrotécnico, Joaquim Almeida Tavares da 
Silva, com efeitos desde 27 de Outubro de 2011 até 26 de Outubro de 
2012. (Isento de Visto do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2011. — A Directora de Serviços de Apoio e Gestão 
de Recursos, Adília Josefina Ribeiro Domingues.

205292592 

 Direcção Regional de Agricultura e Pescas 
de Lisboa e Vale do Tejo

Despacho n.º 14896/2011
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, 27 de Fevereiro, torna -se público que, por despacho 
do Director Regional -Adjunto de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale 
do Tejo de 21 de Outubro de 2011, foi autorizada, ao abrigo do disposto 
no n.º 2 do artigo 33.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, a conversão 

automática do exercício de funções a título transitório em exercício de 
funções por tempo indeterminado, em lugar vago do mapa de pessoal da 
Direcção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo, do 
Técnico Superior Rui Carlos Gouveia Mendonça, estando posicionado 
entre a 1.ª e 2.ª posição remuneratória e entre o nível remuneratório 11 
e 15, com efeitos a 15 de Outubro de 2011.

24 de Outubro de 2011. — O Director Regional, Nuno Russo.
205292746 

 Despacho n.º 14897/2011
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, 27 de Fevereiro, torna -se público que, por despacho 
do Director Regional -Adjunto de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale 
do Tejo de 21 de Outubro de 2011, foi autorizada, ao abrigo do disposto 
no n.º 2 do artigo 33.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, a conversão 
automática do exercício de funções a título transitório em exercício de 
funções por tempo indeterminado, em lugar vago do mapa de pessoal 
da Direcção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo, 
da Assistente Operacional Maria de Fátima Franco do Couto, estando 
posicionado entre a 4.ª e 5.ª posição remuneratória e entre o nível re-
muneratório 4 e 5, com efeitos a 1 de Julho de 2011.”

2011.10.24 — O Director Regional, Nuno Russo.
205292551 

 Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P.

Declaração n.º 288/2011

Declaração de conclusão do período experimental
Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, por força do disposto no artigo 73.º do Regime, 
aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, torna -se público que 
os trabalhadores, Paulo António Limas Direitinho e Miguel Freire de 
Figueiredo, concluíram, com sucesso, o período experimental na carreira 
e categoria de técnico superior, com a avaliação final de 16 valores, na 
sequência da celebração com este Instituto, de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado. A presente declaração de 
conclusão do período experimental foi homologada por despacho de 
13/10/2011 da Senhora Presidente deste Instituto.

26 de Outubro de 2011. — A Presidente do Conselho Directivo, Ana 
Isabel Caeiro Paulino.

205287935 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto 
do Ministro da Saúde

Despacho n.º 14898/2011
A actividade de emergência médica tem um largo espectro de abran-

gência, desde o pré -hospitalar aos cuidados intensivos, passando pela 
prestação de cuidados em serviços de urgência e pelo transporte inter-
-hospitalar de doentes críticos.

A sua articulação, integração e continuidade, aliadas a um significativo 
conjunto de conhecimentos e competências comuns, são fundamentais 
para o sucesso de toda a cadeia de cuidados médicos de emergência.

No âmbito do Sistema Integrado de Emergência Médica (SIEM), 
a intervenção activa e dinâmica dos vários componentes do Sistema 
Nacional de Saúde e o conjunto de acções coordenadas, de âmbito pré-
-hospitalar, hospitalar e intra -hospitalar, determinam a actuação rápida, 
eficaz e com a necessária eficiência de gestão de meios em situação 
de emergência médica, contribuindo no seu conjunto, para inegáveis 
ganhos em saúde.

Para o desempenho das suas atribuições de definir, organizar, coor-
denar e avaliar as actividades do SIEM, o INEM, I. P., dispõe, entre 
outras, de viaturas médicas de emergência e reanimação (VMER) e de 
ambulâncias de suporte imediato de vida (SIV), cuja tripulação engloba 
profissionais de saúde (médico e ou enfermeiro).

Ambos os meios actuam na dependência directa dos centros de orien-
tação de doentes urgentes (CODU) do INEM, I. P.

As VMER são tripuladas por um médico e um enfermeiro, ambos com 
formação específica em emergência médica, nomeadamente em suporte 
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avançado de vida e suporte avançado de vida em trauma, ministrada pelo 
INEM, I. P., e têm como objectivo a prestação de cuidados de saúde para 
a estabilização pré -hospitalar e o acompanhamento médico durante o 
transporte de doentes críticos, vítimas de acidente ou doença súbita, em 
situações de emergência.

As ambulâncias SIV são tripuladas por um enfermeiro e um tripulante 
de emergência médica (TAE), o primeiro com formação em suporte 
imediato de vida e o segundo com formação em técnicas básicas de 
emergência e desfibrilhação automática externa, dispondo de equipa-
mento de suporte imediato de vida e tendo como objectivo a estabilização 
pré -hospitalar e o transporte de vítimas de acidente ou doença súbita 
em situações de emergência.

Apesar de as competências dos profissionais das VMER e das am-
bulâncias SIV serem muito semelhantes às exigíveis aos profissionais 
seus homólogos dos serviços de urgência, em termos de actividade de 
urgência/emergência, na maioria dos casos as actividades funcionam de 
forma relacionada mas não integrada.

Tendo em consideração a formação específica agregada à experiência 
no socorro pré -hospitalar; a necessária manutenção de competências 
técnicas de elevado grau de complexidade e especificidade; a margem 
potencial de ganhos de eficiência de gestão, tanto nos serviços de ur-
gência como no pré -hospitalar, entende -se que os profissionais de saúde 
dos meios INEM, I. P., podem constituir um importante contributo 
na constituição e consolidação das equipas dos serviços de urgência, 
garantindo uma capacidade de resposta acrescida e mais adequada às 
necessidades dos utentes emergentes.

Assim, determina -se:
1 — O presente despacho define os meios de emergência pré -hospitalares 

de suporte avançado e imediato de vida do INEM, I. P., que actuam no 
âmbito do SIEM, e as bases gerais da sua integração na rede de serviços 
de urgência.

1.1 — Os meios de emergência pré -hospitalar são os seguintes:
a) Viatura médica de emergência e reanimação (VMER) — integra 

uma equipa constituída por um médico e um enfermeiro, concebida para 
o transporte rápido de uma equipa médica directamente ao local onde 
se encontra o doente/sinistrado, tem como objectivo a estabilização pré-
-hospitalar e o acompanhamento médico durante o transporte de doentes 
críticos, vítimas de acidente ou doença súbita em situações de emergência 
e dispõe de equipamento de suporte avançado de vida;

b) Ambulância de suporte imediato de vida (SIV) — integra uma 
equipa constituída por um enfermeiro e um técnico de ambulância de 
emergência, concebida para o transporte com acompanhamento de 
vítimas de acidente ou doença súbita em situações de emergência, tem 
como objectivos a estabilização pré -hospitalar, o transporte de doente 
crítico e dispõe de equipamento de suporte imediato de vida.

2 — Os meios de emergência pré -hospitalar referidos devem existir, 
obrigatoriamente, na rede articulada de serviços de urgência do Serviço 
Nacional de Saúde consoante os seguintes níveis diferenciados:

a) Os serviços de urgência polivalente (SUP) e os serviços de urgência 
médico -cirúrgica (SUMC) devem integrar uma VMER;

b) Os serviços de urgência básica (SUB) devem integrar uma am-
bulância SIV.

2.1 — As excepções ao previsto no número anterior devem ser de-
vidamente fundamentadas e autorizadas pelo membro do Governo res-
ponsável pela área da saúde.

3 — As equipas das VMER e das ambulâncias SIV já criadas devem 
ser integradas, no prazo de um ano a contar da data da produção de 
efeitos do presente despacho, nas equipas dos serviços de urgência das 
unidades de saúde em que estão instaladas, sob orientação das adminis-
trações regionais de saúde, através de protocolo específico celebrado 
com o INEM, I. P., e homologado pelo membro do Governo responsável 
pela área da saúde.

4 — As equipas das VMER e das ambulâncias SIV a criar iniciam 
a sua actividade de emergência pré -hospitalar, em modelo de equipas 
integradas nos serviços de urgência, no prazo de três anos a contar da 
data da produção de efeitos do presente despacho, em função dos recursos 
disponíveis, sob orientação das administrações regionais de saúde, atra-
vés de protocolo específico celebrado com o INEM, I. P., e homologado 
pelo membro do Governo responsável pela área da saúde.

5 — As responsabilidades financeiras e de gestão são partilhadas entre 
o INEM, I. P., e a unidade de saúde na qual o meio fica sediado, com as 
seguintes atribuições e orientações reflectidas no referido protocolo.

5.1 — Compete ao INEM, I. P.:
a) Coordenar a actividade de gestão e operação conjunta dos meios;
b) Disponibilizar o meio de emergência pré -hospitalar bem como 

dotar e assegurar a manutenção dos equipamentos adequados de acordo 
com a legislação aplicável;

c) Contratar os seguros exigidos por lei para os profissionais que 
tripulam os meios;

d) Accionar os meios através do seu centro de orientação de doentes 
urgentes (CODU);

e) Disponibilizar o fardamento de acordo com o regulamento do 
fardamento do INEM;

f) Assegurar a formação em emergência médica pré -hospitalar aos 
profissionais necessários e seleccionados para garantir as respectivas 
tripulações;

g) Praticar todos os actos necessários à recertificação dos recursos 
humanos;

h) Assegurar os técnicos de ambulância de emergência das ambu-
lâncias SIV;

i) Promover a transmissão e integração entre os sistemas de infor-
mação clínicos.

5.2 — Compete aos serviços de urgência das unidades de saúde:
a) Garantir a operacionalidade permanente do meio;
b) Seleccionar, em colaboração com o INEM, I. P., os profissionais 

necessários à constituição das equipas;
c) Coordenar as equipas de profissionais e garantir os postos de tra-

balho das tripulações em integração com a restante equipa do serviço 
de urgência;

d) Garantir uma resposta imediata a qualquer accionamento dos meios 
pelo CODU;

e) Apresentar mensalmente ao INEM, I. P., até ao último dia útil do 
mês anterior ao que o horário respeita, a escala de profissionais que as-
seguram as tripulações dos meios de emergência pré -hospitalar, devendo 
apresentar no final do mês a escala definitiva;

f) Fornecer todos os consumíveis (clínicos e não clínicos);
g) Assegurar a utilização obrigatória dos sistemas de informação e 

comunicação instalados nos meios;
h) Zelar pelo cumprimento das normas de funcionamento e de boa 

utilização inerentes à utilização de bens.

5.3 — A gestão conjunta poderá prever a possibilidade de integração 
de profissionais do mapa do INEM, I. P., nas equipas de urgência das 
unidades de saúde, com ajustamento do subsídio fixo.

5.4 — As entidades obrigam -se, no âmbito da gestão conjunta do meio 
de emergência pré -hospitalar, a cumprir os requisitos necessários aos 
processos de acreditação e certificação na qual estejam envolvidas.

6 — O INEM, I. P., atribui um subsídio mensal fixo de € 3400 por 
cada meio integrado, a que acresce um subsídio mensal variável, cor-
respondente ao prémio de saída no montante de € 16,30 ou de € 14,30, 
referente à activação de uma VMER ou de uma ambulância SIV, res-
pectivamente.

6.1 — Os valores dos subsídios são actualizados nos termos legais de 
acordo com as actualizações remuneratórias da função pública.

7 — O INEM, I. P., as administrações regionais de saúde e os serviços 
de urgência das unidades de saúde envolvidas devem apresentar um 
relatório anual ao membro do Governo responsável pela área da saúde 
que permita a análise interna e a melhoria contínua do Sistema Integrado 
de Emergência Médica.

8 — Os protocolos já celebrados e homologados entre o INEM, I. P., 
e serviços e estabelecimentos das Administrações Regionais de Saúde 
do Alentejo e do Algarve continuam a produzir os seus efeitos.

9 — O presente despacho produz efeitos à data da sua publicação.
25 de Outubro de 2011. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro 

da Saúde, Fernando Serra Leal da Costa.
205291547 

 Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, I. P.

Contrato (extracto) n.º 1047/2011
Contrato de trabalho em funções públicas

por tempo indeterminado
Nos termos e para os efeitos do artigo 37.º n.º 1 alínea b) e n.º 2 da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que no dia um 
do mês de Junho do ano de dois mil e onze, em Lisboa, entre a Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., representada 
por Maria Helena Barbosa Silva Baptista da Costa, na qualidade de 
Directora Executiva do Agrupamento dos Centros de Saúde da Grande 
Lisboa XI — Cascais e Luís Filipe Vieira Badagola, contribuinte fiscal 
n.º 208006818, foi celebrado um Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas por Tempo Indeterminado, com efeitos a 01 de Junho de 2011, 
ficando este trabalhador integrado na carreira e categoria de Assistente 




